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EMENTA:  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA 
PAGA E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  ANTECIPAÇÃO  DOS 
EFEITOS  DA  TUTELA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRELIMINAR. 
NULIDADE  DA  DECISÃO  POR  SUPOSTA  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO.  INDICAÇÃO  DOS  MOTIVOS  DETERMINANTES  DO 
JULGAMENTO.  INOCORRÊNCIA DE  NULIDADE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. 
REQUERIMENTO LIMINAR DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO. PLEITO QUE NÃO 
É OBJETO DO PEDIDO FORMULADO NA INICIAL.  DESCABIMENTO DA 
ANTECIPAÇÃO. PROVIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que a fundamentação 
das decisões judiciais, exigida pelo art. 93, IX, da Constituição da República, não 
precisa  ser  exaustiva,  bastando  que  seja  clara  e  que,  embora  sucinta,  traga  a 
indicação dos motivos determinantes do julgado.

2. A antecipação dos efeitos da tutela é uma espécie de tutela de urgência que busca 
satisfazer faticamente o direito da parte, pelo que é descabia quando o pleito cuja 
antecipação se pretende não está contido no pedido formulado na inicial.

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  ao 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0001780-59.2015.815.0000, em que figuram 
como partes Gama Diesel Ltda e Rafan Cosméticos Ltda. – ME..

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o Relator, em conhecer do Agravo para rejeitar a preliminar e 
dar-lhe provimento. 

VOTO.

Gama Diesel Ltda. interpôs  Agravo de Instrumento contra a Decisão 
prolatada pelo Juízo da 10.ª Vara Cível da Comarca desta  Capital, f.  424/425, nos 
autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Restituição de Quantia Paga e Indenização 
por Danos Morais ajuizada  em face dela e da  Man Latin América Indústria e 
Comércio de Veículos Ltda.  por  Rafan Cosméticos Ltda. – ME,  f.  13/43, que 
deferiu  o requerimento  de  antecipação  dos  efeitos  da tutela,  determinando  que 
providenciem o aluguel, em favor da Autora, no prazo de cinco dias, de um veículo 
similar ao que foi objeto do contrato, ao fundamento de que há provas inequívocas 
dos alegados vícios de qualidade e de que o bem é necessário para o exercício de 



sua atividade empresarial.

Em suas Razões, argumentou que a Decisão não se encontra devidamente 
fundamentada e que a antecipação da tutela, tal como deferida, esgota, por inteiro, o 
objeto da ação, e afirmou que o veículo se encontra à disposição da Agravada, com 
todos os vícios sanados, e que ela se recusa a recebê-lo, situação que pode ocasionar 
danos no automóvel e inviabilizar futura prova pericial.

Requereu,  com êxito,  f.  434/434-v, a concessão de efeito suspensivo ao 
Recurso e, no mérito, pugnou pela anulação da Decisão ou por sua reforma, para 
que seja indeferido o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela.

Contrarrazoando, f. 442/463, a Agravada alegou que tentou, várias vezes, 
sem sucesso, obter o reparo do veículo e que a Agravante deixou transcorrer o prazo 
de trinta dias, previsto no CDC, sem sanar o vício, e defendeu a responsabilidade 
solidária entre os fornecedores e a ocorrência dos danos morais.

Argumentou que o art. 798, do CPC, permite ao juiz a determinação das 
medidas cautelares que julgar adequadas e sustentou que, embora não haja pedido 
de  um novo  veículo,  ao  requerer  a  locação  de  veículo  similar,  implicitamente, 
pugnou pela substituição por veículo da mesma marca, modelo e características, 
sendo  possível,  por  estarem  presentes  os  demais  requisitos,  a  antecipação  dos 
efeitos da tutela nesse sentido, pelo que requereu o desprovimento do Agravo.

A Procuradoria de Justiça, f. 470/473, pugnou pelo não conhecimento do 
Recurso,  por considerar que foi  interposto intempestivamente,  ou,  superada essa 
questão, pela rejeição da preliminar de ausência de fundamentação, e, no mérito, 
considerou não haver interesse que justifique sua intervenção.

É o Relatório.

Os  litisconsortes  passivos,  na  Ação  de  origem,  estão  representados  por 
advogados diferentes, f. 253, f. 293 e f. 308/338, pelo que dispõem de prazo em 
dobro para recorrer, consoante o disposto no art. 191, do Código de Processo Civil1.

A Agravante foi intimada por nota de foro publicada no Diário da Justiça 
do dia  6 de março de 2015,  f.  427,  e,  considerando que o dia  seguinte  foi  um 
sábado, o prazo recursal teve início na segunda-feira, dia 9, e se encerrou no dia 28 
do mesmo mês, um domingo, prorrogando-se para a segunda-feira seguinte, dia 30.

O Recurso foi interposto no dia 26 de março de 2015, restando evidente, 
portanto, sua tempestividade.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço do Agravo.

O  Supremo  Tribunal  Federal consolidou o  entendimento  de  que  a 
fundamentação  das  decisões  judiciais,  exigida  pelo  art.  93,  inciso  IX,  da 
Constituição  da República2,  não precisa ser exaustiva, bastando que seja clara e, 

1 Art. 191. Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro 
os prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos.

2 Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura,  observados os seguintes princípios: […] IX - todos os julgamentos dos órgãos do 



embora sucinta, traga a indicação dos motivos determinantes do julgado3.

Ao deferir a antecipação, o Juízo expôs, claramente, os fundamentos da 
Decisão, consistentes na existência de prova inequívoca dos vícios do veículo e na 
indispensabilidade do bem para o exercício da atividade empresarial da Agravada.

Não  ocorreu,  portanto,  a  nulidade  do  decisum por  ausência  de 
fundamentação, porquanto o Juízo, ainda que de forma concisa, examinou a questão 
sub judice,  nos termos preceituados pelo art. 165, do Código de Processo Civil4, 
pelo que rejeito a preliminar de ausência de fundamentação na Decisão.

Passo ao mérito.

A antecipação dos efeitos da tutela é uma medida de urgência satisfativa, 
que, diferentemente da cautelar, não busca assegurar o resultado útil do processo, 
mas satisfazer faticamente o direito da parte.

Na Ação de origem, pretende a Agravada a restituição da quantia paga para 
aquisição  do  veículo,  monetariamente  atualizada,  e  a  compensação  dos  danos 
morais que alega haver sofrido em decorrência dos vícios de qualidade do produto e 
das tentativas de solução do problema junto aos fornecedores, f. 42/43.

A Agravada não pediu o conserto do produto ou a substituição por outro da 
mesma espécie, pelo  que  a  locação de um veículo  em seu favor  não configura 
satisfação do direito pretendido (tutela satisfativa) nem repercute no resultado útil 
deste processo (tutela cautelar).

Assim, considerando que a tutela pretendida liminarmente não está entre os 
pedidos, é descabida a antecipação tal como requerida.

Posto  isso,  conhecido o  Agravo, rejeitada  a  preliminar,  dou-lhe 
provimento para,  reformando  a  Decisão,  indeferir  o  requerimento  de 
antecipação dos efeitos da tutela.

Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo 
a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a  
estes,  em casos  nos  quais  a  preservação  do  direito  à  intimidade  do  interessado  no  sigilo  não 
prejudique o interesse público à informação;

3 PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO GERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ÔNUS  DO  RECORRENTE.  OFENSA AOS  ARTIGOS  5º,  XXXV,  LV  E  93,  IX,  DA CF. 
INOCORRÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO STF NO SENTIDO DE QUE A CONSTITUIÇÃO 
EXIGE  FUNDAMENTAÇÃO,  AINDA  QUE  SUCINTA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  QUE 
ATENDE ÀS DIRETRIZES FIRMADAS NO AI 791.292 RG (REL. MIN. GILMAR MENDES, 
TEMA 339).  ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO,  AO  ACESSO  À  JUSTIÇA,  AOS  LIMITES  DA  COISA  JULGADA  E  AOS 
PRINCÍPIOS  DA  LEGALIDADE,  DO  CONTRADITÓRIO,  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO 
DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  QUESTÃO  INFRACONSTITUCIONAL.  REPERCUSSÃO 
GERAL NEGADA (ARE 748.371, REL. MIN. GILMAR MENDES, TEMA 660). ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO (STF, ARE 743917 AgR, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda 
Turma, julgado em 03/06/2014, DJe 20/06/2014).

4 Art. 165. As sentenças e acórdãos serão proferidos com observância do disposto no art. 458; as  
demais decisões serão fundamentadas, ainda que de modo conciso.



É o voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de setembro de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Excelentíssimo Desembargador Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Excelentíssimo 
Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de 
Freitas Dias Feitosa - Promotora de Justiça Convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


